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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026 
O Município de Palmas, Estado do Paraná torna público que realizar-se-á licitação sob modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, por MELHOR TÉCNICA, de acordo com a solicitação preliminar nº 
2066/2025 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, 
obedecendo integralmente a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as alterações posteriores, 
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2014, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

 
PROCESSO Nº: 134/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 09/2026 
MODO DE DISPUTA: FECHADO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA 
 
OBJETO: Concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, pelo período de 15 anos, desde que 
cumpridos os requisitos e a finalidade da concessão, localizado na Área Industrial registrado sob Matricula 
n° 13.812, de propriedade do Município, com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação de empresa 
ou a prevenção de sua evasão do município, e a geração de emprego e renda, e cláusula de reversão, 
conforme Lei Municipal n° 2.550, de 20 de dezembro de 2017. 
 
INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 21/08/2026 
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 09:00 do dia 15/10/2026  
INÍCIO DA DISPUTA: 09:15 do dia 15/10/2026 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br 
 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I Descrição Detalhada do Objeto/Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II Minuta do Contrato 
ANEXO III Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO IV Declaração de Renúncia de Visita Técnica 
ANEXO V Declaração de Capacidade Financeira 
ANNEXO VI Declaração Conjunta 
ANEXO VII Indicação de Conta Bancária 
ANEXO VIII Indicação de Preposto 
ANEXO IX Nota de esclarecimento sobre a plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da rede mundial de 
computadores (internet), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas 
fases no sítio eletrônico Bolsa Nacional de Compras. 
 
1.2. O edital e seus anexos estão disponíveis da internet nos endereços eletrônicos: 
www.bnc.org.br 
https://pmp.pr.gov.br/website/views/licitacoes.php 
https://transparencia.betha.cloud/#/r2cpj2e4mrz8xjHlykU8bg==/consulta/38162 
 
1.3. As informações administrativas relativas a esta Concorrência poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitação presencialmente ou por meio dos telefones (46) 3263-7000 e (46) 3263-7068, 
endereço eletrônico licitacao@pmp.pr.gov.br 
 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Palmas, denominado Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Bolsa Nacional de Compras - BNC" constante da página eletrônica www.bnc.org.br 
 
1.4.1 Problemas de conexão e/ou dúvidas sobre o site "Bolsa Nacional de Compras - BNC", contatar o 
Suporte Técnico no telefone/whatsapp (42) 3026-4555, e-mail contato@bnc.org.br 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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1.5. Ao participar do certame a licitante manifesta seu inequívoco consentimento para tratamento dos 
dados pessoais pela Administração Pública e que todos os dados pessoais informados poderão ser 
disponíveis ao público, art. 7º, I, lei nº 13.709/2018 e art. 37 da Constituição Federal 1988.  
 
1.6. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER 
HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DA CONCORRÊNCIA. 
 
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA CONCORRÊNCIA 
 
2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento 
e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa de lances no site 
Bolsa Nacional de Compras - BNC - www.bnc.org.br.  
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Concorrência empresas que atenderem a todas as exigências deste edital 
e seus Anexos e que obtiverem credenciamento junto ao Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
3.2 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2 autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.6.3 empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.6.4 pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.bnc.org.br/
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3.6.5 aqueles que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade cedente ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7 pessoas física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
3.6.8 agentes público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
3.6.10 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do Município de Palmas - PR, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.6.11 Eventuais questionamentos sobre os impedimentos mencionados nos itens 3.6.5 e 3.6.10 serão 
direcionados à Comissão de Ética Pública, nomeada pelo Decreto nº 3.524, de 1º de março de 2019, nos 
termos das disposições do § 1º do art. 4º e do art. 8º da Lei Municipal nº 2.540, de 14 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou função do Poder Executivo 
Municipal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou empregado, e dá providências. 
 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.13 A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
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técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em 
perfeitas condições de utilização e/ou funcionamento. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) a abertura das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
d) desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço; 
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) declarar a vencedora a proposta de menor preço; 
h) o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; 
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio do sistema eletrônico; 
j) o encaminhamento do processo devidamente instruído à Autoridade Superior, visando a adjudicação, 
homologação e contratação. 
 
4.2 DO CREDENCIAMENTO 
 
4.2.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site 
www.bnc.org.br. 

 
4.2.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 
provedor do sistema eletrônico. 
 
4.2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à 
Concorrência Eletrônica. 

 
4.2.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
MUNICÍPIO DE PALMAS – PR, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.2.4.1 No caso de participação de Microempresas ou empresas de pequeno porte serão observadas as 
disposições das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, devendo os licitantes interessados 
declararem tal condição para seu credenciamento, mediante os meios disponibilizados pelo sistema. 
Declaração falsa acarretará as implicações legais decorrentes, e implicará, também, a inabilitação do 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
5. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
 
5.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira 
sua proposta. 
 
5.2 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma BNC, a proposta técnica, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
5.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno possibilitará tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

http://www.bnc.org.br/
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5.4 A falsidade da declaração de que trata o item anterior, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.5 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido 
serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 
 
6. DO PROJETO E DA PROPOSTA TÉCNICA 
A licitante deverá enviar sua proposta técnica, por meio da plataforma BNC, contendo: 
a) apresentação do projeto;  
b) proposta técnica modelo ANEXO VI. 
 

6.1 APRESENTAÇÃO DO PROJETO  
 
6.1.1 Somente poderão participar da concessão de direito real de uso sobre bens imóveis empresas que 
apresentarem um projeto (escrito) do empreendimento a ser realizado na área objeto da concessão de 
que trata o presente termo edital;  
 
6.1.2 O projeto de empreendimento referido será submetido à análise da Comissão Especial de Licitação 
para análise da concessão de direito real de uso sobre bens imóveis do Município, nomeada pelo Decreto 
n° 4.622, em 10 de agosto de 2026, com a finalidade de aprovação de concessão de terrenos localizados 
na Área Industrial, que examinará objetivamente os requisitos exigidos no projeto de utilização da área 
para o fim específico de sua destinação, e emitirá parecer ao Setor de Licitações aprovando ou reprovando 
o projeto de empreendimento. 
 
6.1.3 O projeto será elaborado em conformidade com a pretensão da utilização da área, para o fim 
específico de sua destinação, e constará, no mínimo:  
a) a demonstração do enquadramento da(s) atividade(s) fim/fins do empreendimento nos termos do que 
preconiza o Plano Diretor Municipal vigente como admissível para a respectiva zona; 
b) a demonstração dos tributos a serem gerados (espécies e quantitativos);  
c) o orçamento geral do empreendimento;  
d) o número de empregos a serem oferecidos direta e indiretamente. 
 
6.1.4 Somente os interessados que tiverem os projetos de empreendimento aprovados pelo Comissão 
Especial de Licitação para Análise da Concessão de Direito Real de Uso sobre Bens Imóveis do Município 
poderão continuar participando da concessão de direito real de uso sobre bens imóveis.  
 
6.2 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA  
 
6.2.1 Do Investimento Declarado  
a) Para comprovação do investimento declarado, deverá ser anexado à proposta técnica, declaração de 
investimento mínimo, na área a ser concedida, de no mínimo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), entre 



 

 
 

6 

obras civis, máquinas, frotas e equipamentos; e para cada R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou fração inferior, 
de investimento declarado, corresponderá a 1(um) ponto, conforme exemplo da tabela abaixo:  

De R$ 500.000,01 a R$ 600.000,01 1,0 ponto  

De R$ 600.000,02 a R$ 700.000,02 2,0 pontos  

De R$ 700.000,03 a R$ 800.000,03 3,0 pontos  

Sucessivamente...   

 
6.2.2 Do Capital Social da empresa:  
a) Para comprovação do capital social, deverá ser anexado à proposta técnica, documento comprobatório 
que comprove o capital social integralizado e certidão simplificada da junta comercial, Capital Social da 
empresa deverá ser de no mínimo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); e para cada R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) de capital social da empresa ou fração inferior, corresponderá 0,5 (meio) ponto, conforme exemplo 
da tabela abaixo: 

De R$ 50.000,01 a R$ 60.000,01  0,5 ponto  

De R$ 60.000,02 a R$ 70.000,02  1,0 pontos  

De R$ 70.000,03 a R$ 80.000,03  1,5 pontos  

Sucessivamente...   

 
6.2.3 Da Declaração de faturamento anual estimado:  
a) Para comprovação da declaração de faturamento anual estimado, deverá ser anexado à proposta 
técnica, documento com projeção de faturamento da empresa assinada pelo contador responsável, que 
deve ser de no mínimo R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e para cada R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
de faturamento anual a mais, corresponderá 01 (um) ponto, conforme exemplo da tabela abaixo:  

De R$ 1.000.000,01 a R$ 1.100.000,01  1,0 ponto  

De R$ 1.100.000,02 a R$ 1.200.000,02 2,0 pontos  

De R$ 1.200.000,03 a R$ 1.300.000,03  3,0 pontos  

Sucessivamente...   

 
6.2.4 Da Empregabilidade (empregos diretos):  
a) Para comprovação da proposta de empregos diretos, deverá ser indicado junto à proposta técnica, o 
número de empregos diretos, conforme previsto no art. 17, III, “b”, da Lei nº 2.550/2017, “quantidade de 
empregos diretos a serem criados pela empresa, com a construção ou ampliação". Deverá ser ofertada 
no mínimo 08 (oito) empregos diretos, e cada emprego direto oferecido a mais, contará como 01 (um) 
ponto.  

09 empregos diretos 1,0 ponto  

10 empregos diretos 2,0 pontos  

11 empregos diretos 3,0 pontos  

Sucessivamente...   

 
6.3.1 Situações de empate:    
 
6.3.2 Em caso de empate, será consagrada vencedora aquela que oferecer o maior retorno de imposto ao 
município;  

 
6.3.3 Em caso de empate pelo maior retorno de impostos ao município, será consagrada vencedora aquela 
que oferecer o maior número de empregos diretos;  

 
6.3.4 No caso de absoluta igualdade entre o número de retorno de impostos e o número de empregos 
diretos, a empresa que possuir maior grau de inovação e investimento será declarada vencedora.  
 
7.4 DEMAIS CONDIÇÕES DA PROPOSTA  
 
7.4.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
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7.4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
 
7.4.3 A oferta apresentada será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.4.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conti-
das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equi-
pamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita exe-
cução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
7.4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
7.4.7 O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas do Paraná e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa cessionária ao pa-
gamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
7.4.8 Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que perma-
necerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2 Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no sistema a nota téc-
nica (NT) das proponentes, caso necessite de prazo para apuração da nota ou qualquer outro critério 
técnico, será informado data e hora da divulgação do resultado. Posteriormente será divulgado data e o 
horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento. 
 
8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Co-
missão e os licitantes. 
 
8.4 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.5 O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação 
correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
8.5.1 SICAF;   
 
8.5.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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8.5.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
 

8.5.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
 

8.5.5 Consulta a restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. 
 
8.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.7 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 
neste Capítulo, o Agente de Contratação relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 
do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
 
8.7.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
8.8 Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação realizará em conjunto com a 
Comissão designada, a verificação da conformidade das propostas. 
 
8.12 Serão desclassificadas as propostas que:  
 
8.12.1 contiverem vícios insanáveis; 
 
8.12.2 não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
 
8.12.3 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.12.4 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
8.13. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta Técnica 
(NT), de acordo com o seguinte parâmetro matemático: 
 

NT = ID + CSE + DFA + EP 
onde: 
ID = Investimento Declarado  
CSE = Capital Social da empresa  
DFA = Declaração de faturamento anual estimado  
EP= Empregabilidade pretendida. 

 
8.14. Será permitido eventuais ajustes de forma que se limitem a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
 
8.15 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie documentos complementares, a fim de esclarecimento, se for o caso. 
 
8.16 Se a proposta apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Agente de Contratação/Comis-
são analisará a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado, e assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.  
 
8.17 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo acima estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante. 
 
9. HABILITAÇÃO 
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9.1 Serão exigidos documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
9.2 A habilitação das licitantes será verificada por meio do cadastro de fornecedores na plataforma 
eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, e da documentação especificada neste edital. 
 
9.2.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no cadastro de fornecedores na 
plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, as licitantes deverão apresentar documentação 
complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como 
ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
9.3 Para fins de habilitação jurídica, o Agente de Contratação verificará a compatibilidade entre o objeto 
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 
natureza da pessoa jurídica. 
 
9.4 Caso não estejam digitalmente disponíveis no cadastro de fornecedores na plataforma eletrônica da 
BNC - Bolsa Nacional de Compras, na fase de apuração da HABILITAÇÃO, a licitante deverá apresentar 
a documentação comprobatória em até 04 (quatro) horas, a contar da convocação pelo sistema, sendo os 
seguintes requisitos para a habilitação:  
 
9.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a.1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
a.2) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI; 
 
a.3) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede; 
 
b) Certidão simplificada ou de inteiro teor emitida pela Junta Comercial do Estado onde opera ou por órgão 
em que o ato constitutivo esteja registrado, (com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 
de ser o participante sucursal, filial ou agência), observado o prazo de 90 dias de expedição;  
 
b.1) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
b.2) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 
9.4.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
9.4.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
b)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
c)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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d)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
 
e)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;   
 
f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

 
g)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, com a emissão não 
superior a 12 (doze) meses da sessão pública; 
 
h)  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 
9.4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com a emissão 
não superior a 90 (noventa) dias corridos da sessão pública 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
02 (dois) últimos exercícios sociais, registrado na junta comercial já exigível e apresentado na forma da lei 
ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital (SPED), 
extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove:  
 
b.1) que a licitante possui Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais);  
 
b.2) poderá apresentar o balanço patrimonial do último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
b.3) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
c) Declaração de Capacidade Financeira (anexo V). 
 
9.4.4 OUTROS DOCUMENTOS: 
 
a) A licitante deverá apresentar Declaração Conjunta do Anexo VI, sob pena de inabilitação; 
 
b) Termo de Vistoria/Visita fornecido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico do 
município de Palmas – PR, comprovando, que a licitante, vistoriou os locais e instalações onde serão 
executados os serviços, ficando assim ciente, das características, condições especiais e dificuldades que 
porventura possam existir na execução dos trabalhos, admitindo o prévio e total conhecimento da 
situação.  
 
b.1) Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de 
visita/termo de vistoria, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que 
assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Palmas-PR. (ANEXO VII) 
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9.6 DEMAIS DISPOSIÇÕES: 
 
9.6.1 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no cadastro de fornecedores 
na plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, ao tempo da consulta pela Administração, 
deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação, até a conclusão 
da fase de habilitação. 
 
9.6.2 O prazo para envio dos documentos é de 04 (quatro) horas, a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.  
 
9.6.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 
9.6.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
9.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 
 
9.7.1 Os documentos que possuírem assinatura e/ou autenticação digital, serão conferidos e não 
necessitam de envio original posteriormente; os documentos que não possuírem assinatura/autenticação 
digital, sempre que solicitado pelo Agente de Contratação, deverão ser enviados dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas do final da sessão de lances deverá ser encaminhado o comprovante de envio da 
documentação; 
 
9.7.2  Quando necessário, o Agente de Contratação solicitará documentos originais, proposta ou cópia 
autenticada, onde os mesmos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Clevelândia, nº 521, 
Centro, Palmas-PR, CEP: 85690-035, impreterivelmente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados o encerramento da etapa de lances, juntamente com os documentos de habilitação. 
 
9.8 Encerrado o prazo para envio da documentação poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada 
do Agente de Contratação, no prazo máximo 02 (duas) horas, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para: 
a) aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
c) apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 
9.8.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 
9.8 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
 
9.9 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de 
habilitação ou, ainda, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 
documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 
 
9.10 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido 
o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@pmp.gov.br, devendo o Agente de 
Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 
conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 
9.10.1 O prazo para envio dos documentos que se trata o item 9.8, é de no máximo, 02 (duas) horas a 
contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de 
Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte da licitante. 

 



 

 
 

12 

9.10.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 
9.10.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital. 
 
9.11 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 
 
9.11.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
9.11.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial. 
 
9.12 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, diretamente, 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e 
fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
 
9.13 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
9.13.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
9.13.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a 
licitação. 
 
9.14 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em 
relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente 
de Contratação deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 
9.14.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou 
o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as 
seguintes características: 
a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
 
9.14.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o 
Agente de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 
oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no 
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prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação 
tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

 
9.14.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com 
esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação, ao estender à licitante 
os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 
b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 
objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática 
de comportamento inidôneo. 
 
9.15 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 

9.16 VISITA TÉCNICA 

9.16.1 Termo de Vistoria/Visita fornecido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico do 
município de Palmas – PR, comprovando, que a licitante, vistoriou os locais e instalações onde serão 
executados os serviços, ficando assim ciente, das características, condições especiais e dificuldades que 
porventura possam existir na execução dos trabalhos, admitindo o prévio e total conhecimento da 
situação.  
 
9.16.2 As vistorias poderão ser agendadas na Secretaria de Desenvolvimento Econômico pelo telefone 
(46) 3263-7000 ou (46) 3263-7007, com Fernando Badotti da Silva, em até 1(um) dia útil antes da data 
marcada para a realização da licitação. 

9.16.3 Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de 
visita/termo de vistoria, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que 
assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Palmas-PR. (ANEXO VII). 
 
10. DEMAIS DISPOSIÇÕES SOBRE DOCUMENTOS 
 
10.1 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 
 
10.2 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante podera será inabilitada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
10.3 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 
 
10.4 Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão 
fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 
a) aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura 

do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
c) apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 
10.5 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido 
o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@pmp.gov.br , devendo o Agente de 
Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 
conteúdo para os demais licitantes interessados 
 

mailto:licitacao@pmp.gov.br
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10.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Co-
missão examinará as propostas do licitante subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifi-
cação, até a apuração de propostas que atenda ao presente edital, 
 
10.7 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
10.8 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
10.9 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial. 
 
10.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
10.11 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
10.12 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a 
licitação. 
 
11. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
11.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este edital. 
 
11.1.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas 
neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
11.1.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública da Concorrência constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo 
das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  
 
11.1.3 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Agente 
de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à 
licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) 
dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita 
da prática de comportamento ilícito. 
 
12. DO RECURSO 
 
12.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 90 (noventa) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
 
12.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC. 
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12.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de 
recurso deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
12.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr 
do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item anterior. 
 
12.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 
autos do procedimento administrativo licitatório. 
 
12.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
 
12.3 O Agente de Contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados ao Prefeito para julgamento do recurso, observados os 
prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 O objeto desta Concorrência será adjudicado e homologado pelo Prefeito do Município de Palmas. 
 
13.1.1 O objeto desta Concorrência será adjudicado por item à vencedora do certame. 
 
14. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
14.1 O contrato será firmado entre o Município de Palmas e a vencedora da licitação, no qual constarão 
os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta presente no ANEXO II neste instrumento. 
 
14.2 O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.  
 
14.2.1 O prazo de convocação de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou aceitar o Instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
14.4 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato, não retirar ou 
aceitar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convidar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de cada 
classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação. 
 
14.5 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 91 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. DAS PENALIDADES 
 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 
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b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
g.4) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
g.5) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.2.2 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 
 
15.3.1 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação, e, posteriormente, 
recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas a sanções. 
 
15.4 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das 
condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo 
administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.4.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente 
poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
15.5 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, 
que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida 
com atraso: 
a) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
b) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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c)  0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 
30º (trigésimo). 
 
15.5.1 Findo o prazo da alínea “c” será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados no 
subitem 14.5, alínea “a” e observados os critérios de dosimetria. 
 
15.6 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
 
15.7 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
à cessionária, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
15.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o cedente; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
15.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
16.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providencias 
em relação ao presente Concorrência, ou ainda para impugnar este edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, da 
data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
 
16.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao edital deverão ser dirigidas ao Agente de 
Contratação e deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica, através da Plataforma Bolsa 
Nacional de Compras - BNC em campo próprio do sistema utilizado pelo município. 
 
16.2.1 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da apresentação de CPF ou RG, em 
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 
constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes 
de representação da impugnante. 
 
16.3 O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do 
certame. 
 
16.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Bolsa Nacional de Compras e vincularão os participantes e a Administração. 
 
16.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
16.6 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização desta Concorrência. 
 
17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
17.1 As ações de gestão e controle da execução do contrato serão exercidas pelos responsáveis das 
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secretarias solicitantes do processo, conforme Decreto Municipal nº 3.353/2017, a qual competirá 
acompanhar e gerir o cumprimento do contrato e dar ciência à cessionária, em caso de não conformidade, 
mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades apontadas para as providências. 
 
17.2 O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades. 
 
18. DEMAIS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 
 
18.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Palmas 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a 
todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 
 
18.2 O Município de Palmas poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
 
18.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
18.4 É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
18.5 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Agente de Contratação ou Autoridade Superior, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
 
18.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
 
18.7 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
 
18.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
 
18.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
18.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Palmas/PR, considerado aquele a que está vinculado o Agente de Contratação. 
 
18.11 O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio atenderão, para melhores esclarecimentos, aos 
interessados durante o horário de expediente, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e recessos, na 
Secretaria Municipal de Licitações e Compras, localizado no Paço Municipal. 
 
18.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação. 
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18.13 Os casos omissos, deste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da 
legislação pertinente. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE PALMAS 
Daniel Ricardo Langaro  

Prefeito 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

Item Especificação 

1 

Terreno localizado na Área Industrial, registrado sob Matrícula 13.812 com área de 10.588,55 m² (dez mil, quinhentos e 
oitenta e oito metros e cinquenta e cinco centímetros quadrados), contendo um barracão construído em alvenaria e cober-
tura em telha de amianto com aproximadamente 310 M² (trezentos e dez metros quadrados) em condições regulares de 
conservação. 

 
1) VISITA TÉCNICA 
 
1.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia.  
 
1.2 As vistorias poderão ser agendadas na Secretaria de Desenvolvimento Econômico pelo telefone (46) 3263-7000 
ou (46) 3263-7007, com Fernando Badotti da Silva, em até 1(um) dia útil antes da data marcada para a realização da 
licitação. 
 
1.3 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
 
1.4 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. 
 
1.5 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 
1.6 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir 
os ônus dos serviços decorrentes. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XXX/2026 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE 
DIREITO REAL DE USO A TÍTULO 
GRATUITO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PALMAS E ....................................... 
 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado 
o MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, Município de Palmas, Estado do Paraná, 
representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, a seguir denominado 
CEDENTE. 
De outro lado ..................., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
............, com sede na Rua ............................, nº ..........., Município de ......................, Estado 
........................., CEP....................., telefone ......................, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a)......................, doravante denominada CESSIONÁRIA. 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e normas 
correlatas, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada no Processo Licitatório nº      
134/2026, modalidade Concorrência Eletrônica n° 09/2026, de acordo com a solicitação preliminar nº 
2066/2025 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação e 
proposta de preços apresentada pela vencedora do certame, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, pelo período de 15 anos, desde que cumpridos os 
requisitos e a finalidade da concessão, localizado na Área Industrial registrado sob Matricula n° 13.812, 
de propriedade do Município, com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação de empresa ou a 
prevenção de sua evasão do município, e a geração de emprego e renda, e cláusula de reversão, conforme 
Lei Municipal n° 2.550, de 20 de dezembro de 2017. 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

      

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - De acordo com a proposta técnica, para a perfeita execução do contrato a 
cessionária se compromete com as seguintes condições: 
a) Investimento inicial mínimo: R$ XXX,XX ( ) 
b) Capital Social da empresa de no mínimo R$ XXX,XX ( ) 
c) Declaração de faturamento anual estimado no mínimo R$ XXX,XX ( ) 
d) Empregos diretos: XX ( ) empregos.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Concorrência 
nº 00/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da cessionária. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
A vigência do Contrato terá seu termo inicial na data de sua assinatura perdurando pelo período 15 
(quinze) anos, desde que constatado sempre, o total cumprimento das obrigações assumidas pelas 
partes, podendo ser prorrogado, conforme previsto no § 2°, I, Art. 10°, da Lei Municipal n° 2.550/2017 e 
Art. 112.da lei 14.133/21. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A cessionária não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO 
Início das atividades de terraplanagem/instalação da indústria em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a 
concessão, sendo que para as empresas que necessitarem de licenciamento ambiental ou outro de 
qualquer natureza, contar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias para início das atividades após a liberação 
da(s) referida(s) licença(s). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O início das atividades em no máximo, 18 (dezoito) meses contados da 
efetivação da concessão, assim considerada como sendo a outorga do respectivo título de concessão. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A concessionária será responsável pela realização, às suas expensas, dos 
estudos, ensaios e levantamentos técnicos necessários para verificar a viabilidade da implantação do 
empreendimento, incluindo, quando aplicável, testes de percolação, sondagens, estudos geotécnicos e 
demais avaliações pertinentes, considerando as características do solo, sua capacidade de absorção e 
infiltração de água, bem como outras condições técnicas que possam interferir na implantação da 
edificação. Na hipótese de constatação de áreas úmidas ou outras restrições ambientais, deverão ser 
observadas as limitações e distâncias não edificáveis previstas na legislação ambiental vigente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes da implantação do empreendimento, a concessionária deverá obter 
todas as licenças, autorizações e demais atos administrativos exigidos pelos órgãos competentes, 
especialmente o licenciamento ambiental perante o Instituto Água e Terra – IAT, quando aplicável, 
responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação ambiental vigente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A concessionária declara ciência das informações técnicas constantes do 
Memorando nº 0190/2024 da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, anexo ao 
edital da presente Concorrência, comprometendo-se a observar as restrições ambientais eventualmente 
incidentes sobre o imóvel, inclusive aquelas relacionadas à existência de áreas de reserva legal, quando 
existentes, bem como a cumprir integralmente a legislação ambiental vigente e as determinações dos 
órgãos competentes. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - ENCARGOS DA CESSIONÁRIA: 
a) retorno de ICMS para o Município, assim como do faturamento médio anual informado, investimento 
mínimo, capital social e geração de empregos na forma e nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e na proposta da proponente vencedora do certame; 
b) os empregos gerados deverão ser mantidos e comprovados por meio do registro dos empregados na 
CTPS a ser apresentado pelo proponente vencedor do certame; 
c) o faturamento será informado por meio da média mensal apurada em cada exercício financeiro, de 
acordo com o que foi estabelecido na proposta vencedora do certame. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – DAS ADEQUAÇÕES: 
a) as adequações julgadas necessárias à exploração do ramo de atividade, definido no objeto da licitação, 
serão de responsabilidade da cessionária, inclusive as despesas delas decorrentes; 
b) as adequações deverão ser submetidas à análise e autorização prévia do Departamento Municipal de 
Urbanismo, em conformidade com a Secretaria Municipal de Administração e a Procuradoria Geral do 
Município; 
c) as adequações a serem realizadas nas áreas objeto desta contratação serão consideradas de interesse 
único e exclusivo do cedente; 
d) fica expressamente vedada a sub locação de qualquer das instalações do bem imóvel de propriedade 
do município; 
e) fica vedado o uso do espaço como forma de moradia de colaboradores.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – DA UTILIZAÇÃO: 
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Conforme consta na Consulta de Viabilidade 228/2024, disponível anexo e com base no mapeamento de 
Zoneamento do anexo único da Lei 2915/2022 e a Lei 2850/2021, constata-se que, o imóvel está inserido 
na zona denominada “Zona de Desenvolvimento Industrial e Tecnológico”. Conforme Anexo IV - Quadro 
de Parâmetros de Uso do Solo Zoneamento Urbano, da Lei 2850/21, são usos permitidos: 
a) industrial de transformação 01, 02, 03 e 04 (qualquer porte); 
b) industrial de elevada intensidade tecnológica (qualquer porte); 
c) comercial e de serviços setorial; 
d) serviços intensivos em conhecimento técnico-científico; 
e) serviços específicos 04 (infraestruturas urbanas de energia, água, esgoto, resíduos); 
f) condomínios empresariais; 
g) serviços específicos 02 (posto de combustíveis e comércio varejista de combustível) em vias arteriais e 
vias coletoras; agroindustrial 02; agroindustrial 01 – produção com caráter artesanal e semiartesanal. 
f) ainda, Anexo V - Lista de exemplos de atividades por tipologias de uso da Lei 2850/21, é possível 
consultar as atividades que se enquadram nas tipologias permitidas. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – A cessionária deverá avaliar com cautela as condições específicas, como 
tipologia de solo local, capacidade de absorção e infiltração de água no solo, principalmente através de 
testes, como percolação, sondagens, entre outros da área civil, visando garantir a possibilidade de 
edificação no local. Em casos de constatação de área úmida, devem ser levadas em consideração as 
distâncias mínimas não edificáveis, que constam na legislação ambiental. 
 
PARÁGRAFO NONO - Com relação ao empreendimento que for ser instalado no local, antes de sua 
instalação, deve ser realizado o respectivo processo de licenciamento ambiental da atividade, conforme 
critérios do Instituto Água e Terra – IAT. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admita a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos do cedente, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da 
cessionária, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações do cedente: 
a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela cessionária, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
b) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela cessionária, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

c) exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela cessionária, conforme cláusulas contratuais e 

termos da proposta; 

d) acompanhar e fiscalizar por meio de servidor previamente designado. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem obrigações da cessionária, além das constantes no Edital e Termo 
de Referência: 
a) cumprir todas as condições do Termo de Referência e do contrato; 
b) não poderá ceder, alugar, alienar, permutar e/ou desviar a finalidade do bem concedido, sob pena de 
reversão do bem para o patrimônio público municipal; 
c) sempre deverá permitir aos encarregados da fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, 
aos bens objeto do Termo de Referência e contrato, para certificação de sua utilização; 
d) deverá manter e conservar, às suas custas, o bem objeto desta concorrência; 
e) deverá fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que 
sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame; 
f) deverá cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, 
incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais 
(incluindo as exigências ambientais); 
g) deverá pagar todos os tributos ou encargos que incidirem sobre o imóvel ou as atividades ou serviços 
desenvolvidos pela beneficiada com a concessão de que trata o Termo de Referência, inclusive IPTU e 



 

 
 

64 

alvará de funcionamento; 
h) deverá responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, 
especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de 
fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer 
responsabilidade, seja solidária ou subsidiária. 
i) deverá tomar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os projetos referentes à 
construção civil e outros necessários para o exercício da atividade proposta ao Município, antes do início 
de qualquer atividade, sob pena de embargo; 
j) a cessionária obriga-se em realizar, ao término da vigência contratual, a devolução do imóvel objeto da 
concessão; 
k) faz parte das obrigações da cessionária a realização de avaliação junto ao órgão ambiental estadual 
(Instituto Água e Terra - IAT), regularização da área (direcionamento de água pluvial, remoção de material 
orgânico e terraplanagem). Após possibilitar tais obras, haverá também, a necessidade de um segundo 
licenciamento ambiental relacionado as atividades a serem instaladas no local, ambas as licenças devem 
ser alcançadas em prazo de até 18 meses da assinatura do contrato; 
l) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
m) a cessionária devera providenciar seguro garantia do barracão durante toda a vigência do contrato; 
n) a cessionária deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como qualquer 
outra norma específica, destinado para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
o) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;  
p) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
q) arcar com os custos inerentes a execução do objeto deste contrato;  
r) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, 
ao cedente ou a terceiros.  
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCAL DO CONTRATO 
As ações de gestão e controle da execução do contrato serão exercidas pelo(s) responsável(eis) da(s) 
Secretaria(s) solicitante(s) conforme Decretos Municipais nºs 4.343/2024 e 3.891/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização e gestão da execução do presente contrato será exercida, pelos 
servidores: 

Secretaria Municipal Gestor/Fiscal Servidor Matrícula 

Desenvolvimento Econômico Fiscal Técnico Fernando Badotti da Silva  3208827 

Desenvolvimento Econômico Fiscal Administrativo Jhon Lenon da Silva Santos 3208630 

Desenvolvimento Econômico Gestor Felipe Zanoello 3208805 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da cessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem atribuições da fiscalização técnica do contrato, além das dispostas 
nos decretos municipais: 
a) acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
c) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
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d) fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 
e) no caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
f) o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
g) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
h) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 
i) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, III); 
j) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
k) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, V); 
l) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Constituem atribuições da fiscalização administrativa do contrato, além das 
dispostas nos decretos municipais: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação da cessionária, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
b) caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
c) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da cessioná-
ria, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 
d) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Constituem atribuições do gestor contrato, além das dispostas nos decretos 
municipais: 
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da cessionária, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela cessionária, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021;  
f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 
g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
h) o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do con-
trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exem-
plo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, ela-
borando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendi-
mento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
i) o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocor-
rências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autori-
dade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
j) o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da cessionária, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida-
ção e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 
k) o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, ad-
ministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela cessionária, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente. definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
l) o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsa-
bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X). 
m) o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
n) o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos ter-
mos do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A cessionária deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O fiscal de contrato deverá manifestar-se quanto à oportunidade e conveniência 
da prorrogação do contrato, acordo ou ajuste sob sua responsabilidade, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias do seu vencimento, justificando sua proposição, na forma do art. 22, § 1º, do Decreto 
Municipal nº 3.891/2021. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade 
da cessionária.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REVERSÃO 
Se no prazo estabelecido, a contar a partir do período de carência, não for implementado e comprovado o 
cumprimento dos encargos pela empresa beneficiária, o imóvel concedido e, eventual, garantia ofertada 
reverterão ao Município automaticamente sem necessidade de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, sem direito a qualquer indenização, ressarcimento, indenização ou pagamento de qualquer 
valor, seja a qualquer título. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Tão logo assinado o contrato, a empresa beneficiada assumirá a posse do 
imóvel, podendo requerer a averbação da concessão à margem da matrícula do imóvel concedido, a qual 
deverá conter a cláusula de reversão. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a aplicação da penalidade de reversão do imóvel cedido, sempre será 
oportunizando o direito ao contraditório e a ampla defesa da empresa beneficiada pela concessão, em 
procedimento administrativo específico para apuração das responsabilidades. 
 
CLÁUSULA NONA – LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
Devem ser avaliadas com cautela, a tipologia de solo local, capacidade de absorção e infiltração de água 
no solo, entre outros. Neste caso, testes específicos (percolação, sondagens, entre outros da área civil) 
devem ser realizados visando garantir a possibilidade, ou não, de edificação no local. Em casos de 
constatação de área úmida, devem ser levadas em consideração as distâncias mínimas não edificáveis, 
que constam na legislação ambiental. Com relação ao empreendimento que for ser instalado no local, 
antes de sua instalação, deve ser realizado o respectivo processo de licenciamento ambiental da atividade. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As atividades devem ainda observar o constante na Lei 2853/21, Anexo I, 
quando as atividades e empreendimento com exigência de EIV, anexo do edital. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Conforme a Lei 2851/21, Art. 3°, todas as ações de construir, reconstruir, 
reformar, restaurar, demolir, acrescer ou decrescer espaços de edificações, transformar usos internos ou 
externos, regularizar construções existentes, bem como realizar quaisquer obras de infraestrutura em 
logradouros públicos, somente poderão ser executadas após concessão de licença pelo órgão municipal 
competente, e a observância do cumprimento das Leis vigentes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não está isenta a cessionária de providenciar todos os licenciamentos e/ou 
anuências, junto aos demais órgãos ou esferas que se façam necessários (Ex: IAT e CBMPR...). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a cessionária que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas à cessionária que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) advertência, quando a cessionária der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) multa moratória, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso, de: 
d.1) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
d.2) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 
d.3) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até 
o 30º (trigésimo). Findo o prazo máximo, será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites 
fixados no parágrafo seguinte, observados os critérios de dosimetria. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a 
autoridade competente poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao cedente (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 
administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores 
às penalidades previstas na referida lei. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à cessionária, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o cedente; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO NONO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o cedente, quando este entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar 
mudança da pessoa jurídica cessionária, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 
 



 

 
 

69 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a cessionária mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade cedente ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, 
devidamente justificadas e autorizadas pela Procuradoria Geral do Município de Palmas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cessionária declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo 
cedente, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado 
em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A cessionária fica obrigado a comunicar ao cedente em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação 
aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a 
Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo cedente, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao cedente divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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Palmas, ...... de .................. de 2025. 
 
 
 
        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                            XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
            MUNICÍPIO DE PALMAS                                                                          CESSIONÁRIA 
      Daniel Ricardo Langaro - Prefeito                                                                  - Representante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 000/2026 
PROCESSO N° 134/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 00/00/2026 
CEDENTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.181/0001-08, com sede em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, representado legalmente 
neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro. 
CESSIONÁRIA:  
OBJETO: Concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, pelo período de 15 anos, desde que 
cumpridos os requisitos e a finalidade da concessão, localizado na Área Industrial registrado sob Matricula 
n° 13.812, de propriedade do Município, com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação de empresa 
ou a prevenção de sua evasão do município, e a geração de emprego e renda, e cláusula de reversão, 
conforme Lei Municipal n° 2.550, de 20 de dezembro de 2017. 
FATURAMENTO: deverá ser apresentado, na sede do cedente, acompanhada das Certidões de 
Regularidade Fiscal necessárias. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 15 (quinze) anos a contar da assinatura do contrato. 

FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
 
 
AO MUNICIPIO DE PALMAS 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, proposta técnica para participação no 
Processo Licitatório nº 134/2026 - Concorrência n° 09/2026. 
 
1. OBJETO: 
Concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, pelo período de 15 anos, desde que cumpridos os 
requisitos e a finalidade da concessão, localizado na Área Industrial registrado sob Matriculas n°s 12.320 
e 12.319, de propriedade do Município, com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação de empresa 
ou a prevenção de sua evasão do município, e a geração de emprego e renda, e cláusula de reversão, 
conforme Lei Municipal n° 2.550, de 20 de dezembro de 2017. 
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE: CARGO: 

RG: CPF: 

CIDADE/ESTADO/ENDEREÇO/CEP: TELEFONE: 

EMAIL: 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1. A proponente declara conhecer os termos do Instrumento Convocatório que rege a presente licitação, 
bem como declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação. 
 
3.2. Especificação completa do serviço oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação; 
 
3.3. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da concorrência. 
 
3.4. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, caso ele seja 
aplicado nessa contratação, observado o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. PROPOSTA:  
 
Prezados Senhores:  
De acordo com o estabelecido no edital de licitação em epigrafe, apresentamos nossa proposta 
para o objeto referido acima, neste Município, nas seguintes condições classificatórias: 
 

a) Investimento declarado: R$ XX, XX (XXXXXXXXX). 
PONTUAÇÃO:  0,0(XXXX PONTOS). 

 
b) Capital Social da empresa R$ XX, XX (XXXXXXXXX). 

PONTUAÇÃO:  0,0(XXXX PONTOS). 
 

c) Declaração de faturamento estimado R$ XX, XX (XXXXXXXXX). 
PONTUAÇÃO:  0,0(XXXX PONTOS). 

 
d) Empregos diretos: XX (XXXXXXXXX) empregos diretos  

PONTUAÇÃO:  0,0(XXXX PONTOS). 
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Para orientação de V.Sas., informamos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias 
e nos comprometemos em assinar o contrato, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, no 
prazo que for estabelecido na respectiva convocação. O representante legal desta firma para este 
fim, será o(a) Sr(a) ...............................portador(a) da Cédula de Identidade - RG 
n°.............SSP/.............e CPF/MF n°.......................................... residente e domiciliado(a) à  
...............................na cidade...................  
Declaramo-nos de pleno acordo com as condições estabelecidas no edital da licitação.  
Obs.: A licitante além destes termos, poderá apresentar outras informações que a administração 
municipal julgue necessárias.  
 
DESCRIÇÃO BÁSICA DO EMPREENDIMENTO 
Para complementação de informações de nossa proposta esclarecemos que o empreendimento 
que será instalado no imóvel, ora licitado, corresponderá a: 
_____________________________________ 
 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RENUNCIA A VISITA TECNICA – MODELO  
 

AO MUNICIPIO DE PALMAS 

 
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório n° 
134/2026, sob a modalidade Concorrência nº 09/2026, instaurado por este Município, DECLARAMOS, sob 
as penalidades da lei, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos trabalhos, que assumimos total responsabilidade por esse fato e que não utilizaremos deste para 
quaisquer questionamento futuro que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de 
Palmas-PR. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
(LOCAL E DATA) 

 
_________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 
 
AO MUNICIPIO DE PALMAS 

Ref.: Edital de Concorrência n° 09/2026   
Declaramos que as demonstrações anexadas na Concorrência. n° 09/2026, conforme índice abaixo 
correspondem à real situação da proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício 
social.  

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 
apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão o índice do quadro abaixo:  

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

Tipo de Índice – Fórmula  Valor em Reais  Índice 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
  

SG = AT / (PC + ELP)   

LC = AC / PC   

 

AC = Ativo Circulante           RLP = Realizável a Longo Prazo  
LC = Liquidez Corrente    ELP = Exigível a Longo Prazo  
PC = Passivo Circulante   LG= Liquidez Geral  
SG = Solvência Geral 
AT= Ativo Total 

Obs.: A empresa Licitante que apresentar Liquidez Corrente, Solvência Geral ou Liquidez Geral menor de 
menor que 1,0(uma vírgula zero), será inabilitada.  

Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2(duas) casas decimais, desprezando-se as demais.  

 

Palmas,  de            de 2026. 

 

_____________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

75 

ANEXO VI – INDICAÇÃO DE CONTA BANCÁRIA 
 
Ao Município de Palmas 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026 
 
A empresa ......................................, inscrita no CNPJ nº. ......................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a)..................................portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
.....................e do CPF nº. ........................., informa dados bancários para fins de cadastro: 

Nome do 
Banco 

N° do 
Banco* 

Nome da conta N° Conta 
bancaria 

N° Agencia 
bancaria 

Agencia pertencente 
a município de 

      

* Exemplos do número código de agência bancária: Banco do Brasil – 01; Banco Bradesco S.A. – 237; 
BANCOOB - 756 (...) 
 
 
 

_____, em ___ de ____ de 2026. 
     

(assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 09/2026 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (000), sediada, (Endereço Completo), por intermédio do seu 
representante legal (______________), firma os devidos fins e sob as penas da lei as declarações que 
seguem:  
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL  
Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital, estamos ciente e concordamos com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
AUTORIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS 
Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – Lei 13.709/2018, 
autorizo a divulgação dos dados e documentos encaminhados na presente licitação para fins de 
publicidade e transparência. 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
Declaro que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
Declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e 
manifesto ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A OBRIGAÇÕES TRABALHISTA  
Declaro que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99. 
Declaro, ainda, que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
Declaro, ainda, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 
Declaro que nenhum funcionário público, ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal integra nosso quadro societário, nem funcional, sob qualquer regime de 
contratação. 
 
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (este item é facultativo, 
sendo obrigatório somente para as empresas que se enquadrarem) 
Declaramos, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de14/12/2006; 

Declaro que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declaro, ainda, que até a presente data, não celebramos contratos junto a Administração Pública no atual 
ano calendário de 2025, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de Pequeno Porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006, e art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 



 

 
 

77 

 
DECLARAÇÃO INDEPENDÊNCIA DE PROPOSTA 
Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar do presente processo licitatório foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do presente processo licitatório não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
c) que não busquei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de outro participante 
potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do presente processo não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Palmas antes da 
abertura oficial das propostas e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
 
(Assinatura do representante legal da empresa proponente). 
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ANEXO VIII - CARTA DE INDICAÇÃO DE PREPOSTO 
 
A empresa ...., indica como preposto, para representa-la na execução do contratual da Concorrência 
Eletrônica nº 09/2026 do Município de Palmas, o funcionário ou responsável abaixo identificado: 
 
Nome: 
 
E-mail para contato: 
 
Telefone(s) para contato: 
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ANEXO IX – NOTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A PLATAFORMA BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
O Município de Palmas informa aos senhores licitantes que a plataforma BNC foi selecionada por meio do 
Processo Licitatório nº 153/2025 – Pregão Eletrônico nº 48/2025 para contratação de plataforma web para 
realização de licitações eletrônicas, com integração com o sistema de gestão, sem custo para o município 
de Palmas-PR, remunerada por meio de taxa fixa por participação em única licitação, a ser paga por 
empresa participante. 
A plataforma firmou o Contrato nº 308/2025, ficando estipulada a taxa fixa, a ser paga por empresa 
participante em única licitação, o valor de R$ 18,97 (dezoito reais e noventa e sete centavos). 
Cabe ressaltar que não há óbice para que a empresa participante de licitações do município de Palmas, 
se assim ela optar, contrate plano mediante pagamento de mensalidade, caso em que não haverá a 
cobrança da taxa por participação em única licitação. 
A plataforma contratada se comprometeu, ainda, a prestar o suporte necessário às empresas licitantes 
podendo ser contatada no telefone e whatsapp (42) 3026-4555, e-mail contato@bnc.org.br. 


